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Para a História do 
Salvamento de Bracara Augusta 
1. O papel da Universidade do Minho 
Neste resio diante da Porta do Souto fez de novo a irmida 
de Sancta Anna ... E pôs derredor dei/a certas collunas 
escritas do tempo dos Romãos que se acharão nesta 
cidade e fora dei/a e outras távoas de pedra também 
escriptas do tempo dos Romãos ... 1• 
No início do século XVI O. Diogo de Sousa, um arcebispo com formação 
humanista e larga permanência em Roma, foi o percursor do salvamento de 
Bracara Augusta, reunindo à volta da capela de Santa Ana (erigida em 1506 
a meio do espaço hoje ocupado pela Avenida Central) marcos miliários e 
outras inscrições provenientes da cidade romana, cujos traços e memória 
ainda deviam ser bem vivos. 
Tal é evidente no mapa da cidade desenhado "por um tal Manoel Barbosa" em 
1594 e depois publicado na obra monumental de Bráunio sobre as cidades 
mais importantes da Europa 2 . 
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Aí se encontram localizados o forum, muralhas e necrópoles de Bracara 
Augusta e ainda as vias que saíam da cidade, de acordo com o Itinerário de 
Antonino. Igualmente nele se observa a Capela de Santa Ana, rodeada pelos 
miliários recolhidos por D. Diogo de Sousa. 
As memórias antiguas, que ha em Braga mostrão 
que foi sempre cidade grandiosa 3• 
A outro arcebispo, D. Rodrigo da Cunha, devemos em 1634 a primeira 
descrição em português das ruínas de Bracara Augusta, traçando o perímetro 
das suas muralhas e referindo ruínas de grandes edifícios, hum como meo 
círculo Jogar onde estava o amphiteatro, aquedutos e diversas inscrições 
latinas. 
Passado um século a obra monumental de Jerónimo Contador de Argole • 
recupera essas memórias, fornecendo-nos uma nova descrição dos vestígios 
de Bracara Augusta, ilustrada com a primeira gravura conhecida da Fonte do 
ldolo. 
O professor e publicista Pereira Caldas, já em 1876, informa-nos que desde 
esses tempos de O. Diogo de Sousa tem ido sempre em aumento o achado 
de monumentos romanos em Braga 5 , lamentando a perda de alguns deles e 
propondo para o evitar, e também para estudar o que se ia conservando, a 
criação de um Ateneu Arqueológico, o que não se concretizou. 
Foi na verdade na segunda metade do século passado que se começaram a 
verificar grandes alterações urbanísticas em Braga, propiciando a descoberta 
de inumeros vestígios arqueológicos, bem como a sua posterior perda ou 
destruição 6• 
Pese a intervenção e as publicações dela resultantes de muitos estudiosos do 
passado da cidade, como Pereira Caldas, Fernando Castiço, Sena Freitas, 
Albano Belino, Martins Capela, José de Sousa Machado e, já neste século, de 
José Teixeira, Manuel Monteiro, Alberto Feio ou Aguiar Barreiros, o que é 
certo é que Braga foi assistindo passivamente à destruição ou 
descaracterização do seu património monumental, artístico e arqueológico, 
sem encontrar processos de lhe pôr cobro ou mesmo capacidade para criar 
um museu digno dos seus pergaminhos. 
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Em 1935, num gesto de invulgar significado, a Câmara Municipal presidida 
pelo dr. Francisco de Araújo Malheiro adquire o terreno onde se localizava a 
Fonte do ldolo, que depois é cedida à Direcção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais, sendo realizadas algumas obras para protecção e 
valorização do monumento 1 . 
Nas décadas seguintes nada de relevo há a registar relativamente a Bracara 
Augusta, a não ser em 1946 a destruição, que passou praticamente desper• 
cebida, de importantes estruturas da época romana, nas obras realizadas no 
Rocio da Sé, onde apareceram estatuetas de bronze de Baco e Minerva •. 
Mas quando a cidade começa a ocupar os campos devolutos da Colina de 
Maximinos e da Cividade, com as urbanizações da década de 60, uma zona 
privilegiada de Bracara Augusta fica ameaçada de destruição total. 
O padre Arlindo Ribeiro da Cunha, em dezenas de artigos na imprensa local 
alerta sobre esta situação e descreve sucessivos achados 9 , o que leva a 
Câmara Municipal, presidida entre 1965 e 1971 pelo dr. Viriato Nunes e tendo 
o dr. Egídio Guimarães no pelouro da Cultura, a promover algumas escava-
ções, nos Largos de S. Paulo e Paulo Orósio (próximo da domusdo Seminário 
de Santiago que o Cónego Luciano Afonso dos Santos revelara) e no bairro 
dos Correios, em Maximinos, onde tinha sido descoberta a interessante "casa 
do poço", anos depois ingloriamente sacrificada. 
Rigaud de Sousa delegado da Junta Nacional de Educação e conservador do 
Museu D. Diogo de Sousa, dirige estas escavações publicando alguns 
trabalhos sobre as descobertas realizadas 'º· 
Ciente da importância das zonas ainda não urbanizadas da cidade, que 
correspondiam a uma importante área de Bracara Augusta que a deslocação 
do centro da cidade para a Sé, no século XI, tinha preservado, Rigaud de 
Sousa propõe em 12 de Abril de 197 4 a criação de uma zona de protecção 
histórico-arqueológica na cidade de Braga (documento 1 ). 
A proposta, com a definição da zona de protecção, foi aprovada pela Junta 
Nacional de Educação e homologada pela Professora Doutora Maria de 
Lourdes Belchior, Secretária de Estado dos Assuntos Culturais, em 17 de 
Novembro de 1974. 
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O parecer da JNE solicitava às "autoridades bracarenses competentes e 
responsáveis que quaisquer obras na referida área sejam acompanhadas por 
arqueólogos e. ainda que as mesmas autoridades tomem as devidas pre-
cauções em ordem a suster o avanço de tais obras, quando o estudo e 
preservação dos vestígios arqueológicos encontrados ... aconselharem ou 
determinarem essa interrupção". 
Estranhamente este parecer e a referida zona de protecção não chegaram a 
ser publicados no "Diário da República". 
No período necessariamente conturbado que o país, liberto de 48 anos de 
fascismo, atravessava, as preocupações com a defesa do património cultural 
não constituíam uma prioridade e a urbanização da Colina do Alto da Cividade 
começou a fazer-se apressadamente, com situações de flagrante ilegalidade 
e sem qualquer preocupação pela preservação e estudo dos vestígios 
arqueológicos. 
De referir, p.ex., a destruição misteriosa, durante uma noite de Setembro de 
197 4, de um imponente muro romano, que estava a ser escavado no lugar da 
actual rua Damião de Góis por Rigaud de Sousa e Alain Tranoy 11 • 
Entretanto a Universidade do Minho, que começara a instalar-se em 17 de 
Fevereiro de 1974, congregava no seu quadro de pessoal técnicos com 
interesses e formação sensíveis aos valores arqueológicos e à necessidade 
da sua preservação e estudo, como era o caso do arquitecto Álvaro Carneira, 
da Assessoria de Planeamento e de mim próprio, bibliotecário dos Serviços 
de Documentação da U.M .. 
Em conversas ocasionais no pequeno bar da UM, no Largo do Paço, transmiti 
ao Arquitecto Carneira o conhecimento que tinha do que se estava a passar 
nas novas urbanizações da Cividade/Maximinos. Carneira, entretanto tinha 
sido alertado para a existência de "ameaças de desaparecimento dos últimos 
vestígios da Cidade Romana de Braga" pelo arquitecto Octávio Lixa Felgueiras, 
inspector superior da Direcção Geral de Assuntos Culturais. 
Achamos que era necessário fazer algo de concreto e que a Universidade 
devia ter uma palavra a dizer, o que ficou expresso num ofício que Alvaro 
Carneira, em 11 Dezembro 1975, dirigiu ao Reitor da UM, prof. doutor Carlos 
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Lloyd Braga. Nele propunha que "se realizasse na Universidade um estudo do 
impacto das urbanizações em curso" acompanhado de um "relatório fazendo 
o ponto da situação na área da cidade referida" que H.B. Nunes se encarre-
garia de elaborar. Aquele estudo e o relatório deveriam ser enviados ao 
Ministério da Educação acompanhados de uma recomendação em que se 
pediria acção governamental efectiva e imediata. Entendia, e bem, o arquitec-
to Carneira que à Universidade "competia também a defesa dos valores 
culturais e do património da região que serve" (documento 2). 
O Reitor concordou com a proposta e eu de pronto, com a colaboração de A. 
Carneira, nomeadamente na parte gráfica, elaborei o relatório "Situação da 
Arqueologia Bracarense" 12, entregue ao Professor Lloyd Braga em 13 de 
Janeiro de 1976 acompanhado de um ofício em que se delineava a estratégia 
a seguir (documentos 3 e 4). 
Concretamente, propunha-se o seu urgente envio à D.G. dos Assuntos 
Culturais, recomendando pronta acção governamental e que se avaliassem 
"os meios da Universidade poder vir a participar na parte cientifica de 
possíveis operações de protecção ao património que daí decorram". 
No mesmo dia, Mendes Atanázio, professor auxiliar da Universidade do 
Minho, Artur Norton, director dos Serviços de Documentação, A. Carneira e 
H.B. Nunes enviaram ao Ministro da Educação um telex que dizia: 
"Solicitamos de V.Ex1. providências imediatas para salvar os últimos vestí-
gios da cidade romana de Braga, ameaçados por urbanizações de duvidosa 
justificação técnica e económica, no sentido do cumprimento de recomenda-
ções anteriores da Junta Nacional de Educação para a sua conservação. 
estudo e protecção". 
Simultaneamente foi criada a CODEP (Comissão para a Defesa e Estudo do 
Património), movimento cívico que apoiou e dinamizou a posição da Univer-
sidade do Minho, expondo à opinião pública a gravidade da situação e 
actuando de uma maneira incisiva no terreno 13• 
Porém, apesar de a D.G. dos Assuntos Culturais ter determinado "o embargo 
das obras de demolição dos vestígios da parte romana da cidade" (ofício de 
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26 Jan. 76 dirigido aos signatários do telex referido), o que é certo é que os 
trabalhos de remoção de terras e consequente destruição de estruturas 
arqueológicas continuou a realizar-se impunemente, dada a inoperância da 
Câmara Municipal de Braga. 
Em 23 de Fevereiro realizou-se na Universidade do Minho uma reunião 
dirigida pelo Arquitecto Lixa Filgueiras onde estiveram presentes represen-
tantes de diversos organismos responsáveis, que definiu 10 pontos de 
primordial importância para a resolução do problema (documento 5). 
Uma das medidas apontava para a necessidade de criação de um "Campo 
Arqueológico" em Braga, comprometendo-se a U.M. que se sentia "responsá-
vel pela delesa e estudo do património cultural da região onde está inserida" 
na apresentação de uma proposta para a sua implantação e funcionamento. 
Assim se iniciou a operação de "Salvamento de Bracara Augusta" que, até 
hoje, a Universidade do Minho, através da sua Unidade de Arqueologia, 
contra ventos e marés, continua a protagonizar com os resultados que se 
conhecem "· 
Nos finaís de 1975 apareceram diversos vestígios da 
cidade romana na Colina de Maximinos. 
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Pormenores das ruínas postas a descoberto em Janeiro-
-Fevereiro de 1976, na Colina de Maximinos. 
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' Memorial das obras que mandou fazer D. Diogo de Sousa escrito pelo cónego Tristão Luís 
entre 1532 e 1565 e transcrito por Avelino de Jesus da COSTA em "D. Diogo de Sousa : novo 
fundador de Braga e grande Mecenas da Cultura", Braga, 1993, p. 114. 
• BRAUNIO, Georg- Civitates orbis terrarum, Antwerpen, 1572-1617. Sobre a autoria da 
gravura ver Miguel Sopas de Melo BANDEIRA- O espaço urbano de Braga em meados do 
séc. XVIII. "Revista da Faculdade de letras da Universidade do Porto: Geografia", Porto, 1 
(9), 1993, p. 125. 
3 CUNHA. Rodrigo da - História ecclesiástica dos arcebispos de Braga. Braga, Manuel 
Cardoso, 1634, p.11 . 
' ARGOTE, Jerónimo Contador de - Memorias do arcebispado de Braga. vol. 1, Lisboa, of. 
Joseph Antonlo da Silva, 1732 e De antiquitatibus conventus bracaraugustani. Lisboa, Typ. 
Silvianis, 1738, p. 70-94. 
• CALDAS, J. J . Perei ra - Carta ... para inauguração d 'um Atheneu Archeologico em Braga. 
Braga, Typ. de D. G. Gouvea, 1876. 
• Uma recolha de noticias sobre achados arqueológicos publicadas na imprensa local entre 
1855 e 1974 foi feita por Eduardo Pires de Oliveira - Noticias arqueológicas de Braga em 
jornais bracarenses, "Conimbriga•, Coimbra. 24, 1985, p. 5-83. 
' Sobre algumas das personalidades citadas e o processo de aquisição da Fonte do ldolo, 
ver sobretudo Eduardo Pires de OLIVEIRA - A Câmara Municipal de Braga e a arqueologia, 
"Mínia", Braga, 2.• série, 2 (3) 1979, p. 164·197. 
• CUNHA. Arlindo Ribeiro da - Relíquias de Bracara Augusta. "Diário do Minho", Braga. 19 
Jan. 1959. 
Este texto, com bibliografia referente às estatuetas, foi reimpresso em ·cadernos de 
Arqueologia", Braga, 5, 1988, p. 107. Ver nota seguinte. 
9 Os textos de Arlindo Ribeiro da Cunha publicados na imprensa bracarense foram reunidos 
por Henrique Barreto Nunes e Eduardo Pires de Oliveira sob o título Relíquias de Bracara 
Augusta em ··cadernos de Arqueologia", Braga, 5, 1988, p. 93-152. 
'º SOUSA, J. J. Rigaud de - Subsídios para a carta arqueológica de Braga. Santiago de 
Compostela. Seminário de Arqueologia. 1973 (Studia Archaeologica, 23). 
" CUNHA, Arlindo Ribeiro da. o. c., p. 131 · 132. 
" Este relatório revela algumas fragilidades e contém várias incorrecções. fruto naturalmen-
te das circunstâncias e da pressa com que foi elaborado e do desconhecimento do autor 
sobre alguma bibliografia. A ler, portanto. com certo cuidado, nunca esquecendo a data em 
que foi realizado. 
' 3 Sobre o papel da CODEP neste processo e a criação do Campo Arqueológico ver NUNES. 
Henrique Barreto - Para a história do Salvamento de Bracara Augusta: 2 -A intervenção 
da CODEP. "Mínia". Braga, 3.• série. 1. 1993. p. 5·29. 
" Os resultados das escavações realizadas após 1976 têm sido divulgados regularmente 
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na revista ·cadernos de Arqueologia", editada pelo Museu D. Diogo de Sousa e pela 
Unidade de Arqueologia da Universidade do Minho (7 números publicados entre 1984 e 
1990, com outros no prelo). 
Ver sobretudo, de Manuela MARTINS e Manuela DELGADO, História e Arqueolog,a de uma 
cidade em devir : Bracara Augusta, "Cadernos de Arqueologia". Braga, 2.' série (6/17) 1989· 
• 1990, p. 11 ·38. li. 
Uma bibliografia geral sobre o tema vai ser publicada por Henrique Barreto NUNES - Para 
a história do Salvameto de Bracara Augusta: 3- Bibliografia (1634-1996). "Minia", Braga, 
3.' série, 4, 1996. p.167-186. 
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PARECER DA JUNTA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
Em 12 de Abril de 1974, o Delegado da Junta Nacional da Educação em Braga, José 
João Rigaud de Sousa, oficiou ao Director-Geral dos Assuntos Culturais no sentido de 
ser criada uma ZONA DE PROTECÇÃO NA CIDADE DE BRAGA em que todas as 
obras fossem acompanhadas para evitar a destruição de vestigios arqueológicos, 
"pois que não será de esperar que os empreiteiros tomem a iniciativa de denunciar. 
conforme a legislação, tudo aquilo que possa surgir nas obras•, 
Propõe a área e respectivos limites que, no seu entender, devem constituir a zona de 
protecção, a saber: uma linha que ·partindo da Arcada seguiria pelas traseiras dos 
prédios da face nascente da Avenida Marechal Gomes da Costa até ao cruzamento 
com a Avenida da Imaculada Conceição (lado Sul), até à Praça do Condestável 
(Maximinos) donde inflectiria para a Rua do Caires. Rua da Cruz de Pedra, Rua dos 
Biscainhos, Praça Conde de Agrolongo e Rua dos Capelistas até à Arcada". 
Alega, como justífícação, a riqueza arqueológica que sucessivamente vem sendo 
posta a descoberto na área proposta, a destruição frequente de elementos arqueoló-
gicos de interesse com obras que se fazem e repetem, sem qualquer critério de defesa 
e protecção de carácter arqueológico. 
É bem conhecida a riqueza arqueológica de Braga, claramente testemunhada pelo 
aparecimento de objectos e vestigios de construções do período da romanização. Em 
toda a referida área têm aparecido abundantes vestígios arqueológicos. 
As obras que se fazem, no que respeita a alicerces, abertura de valas, a outros 
trabalhos no solo, não têm sido acompanhadas por arqueólogos responsáveis, de um 
modo sistemático e permanente. 
Nelas se têm destruído elementos e vestígios arqueológicos do maior interesse não só 
no passado, mas ainda recentemente, 
Tudo considerado, a Junta Nacional da Educação, por intermédio da 11 Subsecção da 
sua 2.• Secção, É DE PARECER QUE: 
1.0 - SE REVEJAM, NA CIDADE DE BRAGA. AS ZONAS DE PROTECÇÃO, POR 
FORMA A RESULTAR UMA ÚNICA ZONA ESPECIAL DE PROTECÇÃO COMPREEN-
DIDA POR UMA LINHA QUE, PARTINDO DA ARCADA, SIGA PELAS TRASEIRAS 
DPS PRÉDIOS DA FACE NASCENTE DA AVENIDA MARECHAL GOMES DA COSTA 
ATÉ AO CRUZAMENTO COM A AVENIDA DA IMACULADA CONCEIÇÃO (LADO 
SUL) E DAQUI À PRAÇA DO CONDESTÁVEL (MAXIMINOS), INFLECTINDO, DE-
POIS, PARA A RUA DO CAIRES, SEGUINDO PELA RUA DA CRUZ DE PEDRA, RUA 
DOS BISCAINHOS, PRAÇA CONDE DE AGROLONGO (LADO SUL) E RUA DOS 
CAPELISTAS ATÉ À ARCADA, SEJA CLASSIFICADA COMO IMÓVEL DE INTERES-
SE PÚBLICO. 
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2.0 - QUE SE OFICIE ÂS AUTORIDADES BRACARENSES COMPETENTES E 
RESPONSÁVEIS, SOLICITANDO QUE QUAISQUER OBRAS NA REFERIDA ÁREA 
SEJAM ACOMPANHADAS POR ARQUEÓLOGOS RESPONSÁVEIS E, AINDA, QUE 
AS MESMAS AUTORIDADES TOMEM AS DEVIDAS PRECAUÇÕES EM ORDEM A 
SUSTER O AVANÇO DE TAIS OBRAS QUANDO O ESTUDO E PRESERVAÇÃO DOS 
VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS ENCONTRADOS, A CRITÉRIO DOS REFERIDOS 
ARQUEÓLOGOS OU, SENDO O CASO, DAS ENTIDADES COMPETENTES DO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, ACONSELHAREM OU DETERMINAREM 
ESSA INTERRUPÇÃO. 
Lisboa. em Sessão da Junta Nacional da Educação, 15 de Novembro de 1974. 
O Vogal Relator, 
Domingos de Pinho Brandão 
Este parecer depois de aprovado na reun ião de 15 de Nov. 1974 da ,.. Subsecção da 
2.• Secção da JNE foi homologado a 27 Nov. 1974 pela Secretária de Estado dos 
Assuntos Culturais, Maria de Lurdes Belchior. 
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Ofício n.• 79/75 da Assessoria de Planeamento da Universidade do Minho dirigido ao 
Reitor, em 11 Dez. 1975. 
PROTECÇÃO DO PATRIMÓNIO 
O Professor Arquitecto Octávio Filgueiras, lnspector Superior da D.G.A.C. procurou-
me na passada 4• leira 2 Dez. no Porto, pedindo-me para comunicar: 
2. - Em nome pessoal e de outros membros da J.N.E .. ,D.G.A.C, e de outros 
sectores, grande preocupação perante as ameaças de desaparecimento dos últimos 
vestígios da Cidade Romana de Braga dadas as "urbanizações" em curso na área de 
Maximinos. 
Surgiro portanto: 
2. - Se realize na U.M. um estudo do impacto das urbanizações em curso na área 
referida e a U.M. tome posição solicitando acção efectiva e imediata governamental, 
através da recomendação a endereçar ao MEIC. Tal recomendação seria contribuída 
por um relatório fazendo o ponto da situação na área da Cidade referida. Julgo que o 
Dr. Barreto Nunes se encontra habilitado a prepará--lo, e eu disponho-me a colaborar. 
Essa recomendação seria encapada por ofício do Reitor, solicitando, em nome da 
Universidade (a quem compete também a defesa dos valores culturais e do património 
da região que serve), pronta acção. 
Com os melhores cumprimentos. 
Álvaro Carneira 
Transcrição do despacho: 
2) Concordo que seja feito um estudo sobre o assunto exposto, em relação ao qual, 
depois de concluído e analisado, se decidirá qual o melhor caminho a adoptar. 
Além do Arq. Carneira e Dr. Barreto Nunes não teria interesse considerar o Dr. 
Atanázio? 
13.12.75 
Ass.) O REITOR 
Carlos Lloyd Braga 
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Ofício n° 84/76 da Assessoria de Planeamento da U.M. dirigido ao Reitor, em 13 Jan. 
1976 
PROTECÇÃO DO PATRIMÓNIO - CIDADE ROMANA OE BRAGA 
Na sequência do nosso ofício AP 79/75 de 11 Dez.75, e em cumprimento do despacho 
de V.Ex.• de 13.DEZ.75 (ponto 2) junto remeto o original e duas cópias dos elementos 
coligidos sobre o caso. 
Sugiro: 
- que o original e uma cópia sejam urgentemente remetidos ao D.G. dos 
Assuntos Culturais (em alternativa, ao Gh. Gab. do MEIC), e sela peja U.M. recomen-
dada a pronta acção governamental que se impõe; 
2 - que se avaliem os meios da Universidade poder vir a participar na parte 
científica de possíveis operações de protecção ao Património que daí decorram; 
3 - que oportunamente, se solicite aos serviços competentes (Institu to Geográfico 
e Cadastral ou Força Aérea Portuguesa) a execução de diversas fotografias aéreas na 
área da Cidade em causa e sua envolvente; 
4 - se obtenham também para arquivo na U.M. as fotografias aéreas verticais do 
mosaico já existente, correspondentes às áreas urbanas de Braga e de Guimarães 
pelo menos; 
5 - mal seja oportuno, se comuniquem os elementos coligidos a organismos 
culturais na região, nomeadamente, à Sociedade Martins Sarmento (Guimarães), à 
Direcção da Revista "Bracara Augusta• (Braga). 
Assinalo o valor do relatório do Dr. Barreto Nunes. pois conheço as dificuldades em 
obter e sintetizar informação deste género entre nós. Considero que a ameaça que 
paira sobre os últimos vestígios da urbe romana de Braga é gravíssima, e segundo 
posso deduzir da experiência nacional passada, tem grandes probabilidades de 
vencer. Por outro lado, os arruamentos em projecto são de fraca qual idade urbanística, 
e a expansão da Cidade nessa área é de difícil justificação técnico-económica. 
Com os melhores cumprimentos, 
Álvaro Carneira 
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SITUAÇÃO DA ARQUEOLOGIA BRACARENSE 
Da "Bracara Augusta" romana, sede de um dos conventos jurídicos da Tarraconense 
no tempo de Vespasiano, capital da província da Galécia na época de Caracala, ponto 
de convergência de 5 vias militares mencionadas no Itinerário de Antonino, raros são 
os restos monumentais hoje visíveis. 
O tempo e principalmente os homens encarregaram-se da destruição sistemática 
daquela que foi uma das mais importantes cidades da Hispânia, não permitindo que 
chegassem até nós vestígios do seu esplendor. 
Perde-se nos longes da memória a data da sua lundação. Apenas sabemos que dentro 
do seu actual perímetro urbano existem ainda ruínas de um castro (Monte Castro), 
onde Carlos Teixeira realizou breves sondagens que permitiriam remontar até ao 
Bronze a sua origem. Braga, aliás, encontra-se rodeada por vários castras (Sta. Marta, 
Monte das Caldas, Ferreiros, Mte. da Consolação) à espera de serem convenien te-
mente explorados que, certamente, constituiriam a sua cintura protectora, neles 
habitando os aguerridos Brácaros de que Estrabão nos fala. 
Conquistada a região por Décio Julio Bruto e pacificados os seus habitantes, estes 
foram a pouco e pouco descendo à planície, instalando-se na Bracara chamada 
Augusta no tempo do 1.0 imperador romano. A sua importância foi aumentando com 
o decorrer do tempo e assim foi elevada sucessivamente a sede de conven to e a capital 
de província, sendo os seus habitantes inscritos na tribo Quirina e gozando do foro de 
cidadãos romanos. 
A enumeração destes factos será suficiente para ajuizarmos da sua real importância 
e Imaginarmos o aspecto monumental que devia possuir, já que os romanos procura-
vam rodear os seus centros urbanos das maiores comodidades e atractivos que 
conjuntamente com outras medidas permitissem que os povos colonizados se manti-
vessem pacíficos sob o seu domínio. 
Através de diversas inscrições que ainda hoje se conservam podemos documentar a 
existência de alguns edifícios monumentais, dos quais infelizmente já não existem 
vestígios. Assim podemos deduzir que Braga teve um templo dedicado ao culto 
Imperial, além de outros consagrados a lsis, Júpiter, Esculápio, Evento e aos Lares 
Viales. Sabemos da existência de um anfiteatro, ainda visível no séc. XVIII, de 
muralhas e bastiões, sendo certo que também possuía o seu "forum", mas mais não 
podemos adiantar, a não ser pondo a imaginação a funcionar. 
Como foi então possível que, do esplendor de uma tão importante cidade, não tivessem 
chegado até nós senão ténues vestíg ios? Não será possível que a terra, sempre tão 
avara dos seus segredos, oculte ainda elementos que possibilitem a identíficação da 
planta da cidade romana e algo da sua urbanização? 
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As convulsões históricas deixaram o seu traço destruidor sobre cidade. a partir das 
invasões bárbaras. Se durante a ocupação sueva (séc. V-VII) a cidade não perdeu a 
sua importância, o certo é que foi palco de lutas que culminaram com a conquista 
visigoda (585). Dois séculos mais tarde as incursões árabes arruniram-na quase 
totalmente, ficando Braga praticamente despovoada, devendo ter sido este o aconte-
cimento que marcou a destruição dos mais importantes monumentos da época 
romana. 
O cristianismo, que deve ter começado a radicar-se na região no início do séc. V, 
também terá contribuído para a delapidação do património artístico da cidade romana. 
visando com a sua sanha destruidora sobretudo templos e estátuas que recordassem 
o paganismo. 
Com a Reconquista a cidade voltou a ser reedificada, mas é provável que o seu centro 
urbano tenha sido deslocado, em relação ao que seria na época romana, localizando-
se agora à volta da Sé e abandonando a zona da Cividade e os campos que a rodeiam. 
Pouco sabemos das modificações da cidade durante a Idade Mêdia, mas há provas 
documentais de que, no início de Quinhentos, sob o impulso de D. Diogo de Sousa, a 
fisionomia da cidade foi profundamente alterada. Por uma planta da época (1) 
podemos verificar que a Sul e a Sudoeste, na zona exterior das muralhas onde se devia 
localizar parte importante da cidade Romana, existem poucas habitações e abunda o 
terreno presumivelmente cultivado. 
No séc. XVIII Argole refere a existência de alguns vestígios ainda visíveis da cidade 
romana e o P. Luís Cardoso diz-nos no seu "Diccionário Geográphico• (1751 ): "Não é 
este o lugar da primeira fundação desta cidade porque foi junto à paróquia de S. Pedro 
de Maximinos onde ainda hoje se vêm ruínas de grandes edifícios que dão claros 
testemunhos da sua antiga magestade e ainda se mostra um meio-circulo, lugar em 
que estava o anfiteatro onde os bracarenses à maneira dos romanos celebravam as 
suas lestas. E correndo desde S. Pedro até ao Hospital de S. Marcos aparecem 
vestígios os quais indicam que até ali se estendia a cidade antiga. Também há sinais 
de haver aquedutos, muito usados no tempo dos romanos, pelos quais vinha água para 
o provimento da cidadeº. 
São estas as informações mais importantes sobre os vestígios da cidade romana. 
Apenas A. Belino e J. Teixeira. no inicio deste século relerem a existência de alguns 
Iramos da muralha romana, tendo mesmo este último desenhado o seu presumível 
perímetro (2). 
Se quanto à descoberta de restos monumentais o solo da cidade se mostrava parco, 
era no entanto fértil na revelação de outros vestígios que iam mantendo viva a 
lembrança da Braga romana. É sobretudo a partir da época de D. Diogo de Sousa que 
começam a ser recolhidos ou referenciados diversos materiais tais como estalas 
funerárias, lápides votivas, marcos miliários, cerâmica, mosaicos, moedas, escultura 
em metal e pedra e mesmo alguns elementos arquitectónicos (colunas, capiteis, etc.) 
que foram enriquecendo os museus e colecções particulares (como a da Casa do 
Avelar) que se iam formando. A planta 3 é aliás bastante elucidatíva quanto a estas 
descobertas. 
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Mas, apesar de todos os tesouros que o subsolo bracarense parecia guardar, raras 
foram as tentativas cientificamente conduzidas que permitissem transformar as pro-
messas em realidade. Descobertas ocasionais e fortuitas iam contentando os arque-
ólogos e os estudiosos locais, que, no entanto, não se empenhavam em decifrar com 
rigor os mistérios que o passado da sua cidade encerrava. E aos turistas curiosos iam 
sendo mostradas as peças mal conservadas nos seus museus e a Fonte do Ídolo, único 
vestígio da época romana que se manteve até aos nossos dias, embora nunca tivesse 
sido objecto de uma protecção eficaz contra as intempéries e o vandalismo. 
O surto de progresso vivido pela cidade nestes últimos 20 anos constituiu 
simultâneamente um mal e um bem quanto à descoberta e conservação dos vestígios 
monumentais do passado. Um mal porque a abertura de novas ruas e a construção de 
casas destruiu completamente elementos que seriam importantíssimos para a defini-
ção da Bracara Augusta. Um bem porque foi alertando responsáveis e investigadores 
quanto às possibilidades que ainda podiam existir de preservar (ou, ao menos, 
estudar) algo do muito que o esventrar dos terrenos a urbanizar ia revelando. 
Apesar da dedicação e boa vontade de alguns (Arlindo Cunha, Afonso dos Santos, 
Rigaud de Sousa), o desinteresse da quase totalidade das autoridades locais, o pouco 
dinamismo e a incúria dos Delegados Concelhios da Junta Nacional de Educação, a 
inevitável falta de verbas e a ausência de uma planificação de estudo arqueológico das 
zonas atingidas pelas novas urbanizações, levaram a que se perdesse a possibilidade 
de estudar áreas que se revelaram férteis em achados importantes. 
Ainda assim foram localizadas e parcialmente estudadas 3 necrópoles da cidade 
romana (Maximinos, Av. Central e rua do Raio, e rua Alferes Ferreira) e alguns restos 
de construções (nas ruas Santos da Cunha e A. Gandavo e no loteamento de 
Maximnos). Fizeram-se prospecções (infrutíferas) no Largo de S. Paulo, escavou-se 
um tanque com mosaicos nas suas proximidades (casa Paiva Brandão), enquanto que 
no claustro de Santiago foram detectados os restos de um edifício (balneário?) com 
uma taça revestido de mosaicos). 
Em vista do que atrás foi dito àcerca da importância de Braga Romana, é verdadeira-
mente desolador o panorama apresentado sobre o que foi possível descobrir, tanto 
mais que parte desses vestígios já foi sacrificada às exigências do progresso. Porém, 
julgamos que nem tudo está perdido e que talvez ainda seja possível salvar da 
destruição total alguns vestígios da Bracara Augusta (ou, quando muito, recolher 
elementos que nos permitam fazer uma ideia mais concreta daquilo que a cidade teria 
sido na época romana). 
Observando a planta 3, onde está assinalado o presumível perímetro da muralha 
romana, verificamos que cerca de metade da área por ela abrangida está em vias de 
ser urbanizada, prevendo-se para muito breve a abertura de novas ruas e a consequente 
construção de edifícios. Essa zona, que inclui a colina de Maximinos, os terrenos do 
antigo quartel, as antigas quintas de S. Martinho, do Avelar e dos Falcões, etc. está 
ainda parcialmente ocupada por campos de cultivo que irão dar lugar às novas ruas e 
habitações. 
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Parece-nos, portanto, ser esse o terreno mais propício para uma investigação metó-
dica e organizada, a realizar antes de se iniciarem os novos planos de urbanização, 
não só por se localizar em parte próximo do presumível centro da cidade mas também 
porque os achados da época romana são frequentes e aí se localiza a Casa do Avelar 
onde deve ter existido alguma construção importante, tal a riqueza do espólio 
recolhido. 
Se se pretende salvar algo do pouco que ainda deve existir da Braga Romana, terão 
que ser tomadas medidas urgentes por quem de direito para impedir que novas ruas 
sejam abertas antes de o local ser criteriosamente estudado. Devemos notar que foi 
na colina de Maximinos, onde a nova urbanização já se in iciou, que se verificaram as 
mais importantes descobertas de restos de construções, enquanto a zona das 
traseiras do Governo Civil (Quinta dos Falcões) que irá ser atravessada pelo prolon-
gamento da rua 25 de Abril, é terreno praticamente virgem quanto a escavações e 
mesmo trabalhos, que não sejam os agrícolas. 
Um acordo entre a entídade que tomar a seu cargo a tentativa de descoberta e 
protecção do património arqueológico (e parece-nos ser a Universidade do Minho a 
única capaz) e a Câmara Municipal, será o primeiro e decisivo passo para levar essa 
tarefa a bom termo. A Cãmara Municipal, através do seu pelouro cultural e da sua 
Repartição Técnica de Obras terá um importante papel a desempenhar, definindo 
zonas de protecção e fazendo aplicar a legislação especifica, tanto quanto à aprova-
ção de projectos como em relação à fiscalização de obras. Por sua vez, à instítuição 
interessada competirá a elaboração de um plano e a coordenação de todas as 
actividades de investigação arqueológica, desde a propecção do terreno à organiza-
ção de escavações cientificamente conduzidas, bem como a consequente recolha, 
classificação e estudo das peças descobertas e preservação dos monumentos recu-
perados. 
Estas medidas aliás deviam ser tomadas em relação a outras zonas da cidade 
abrangidas pelo perímetro da muralha romana, onde se realizassem trabalhos públi-
cos ou privados. 
Além da área onde se julga necessária uma intervenção imediata para preservação do 
património arqueológico, talvez fosse frutuosa a realização de sondagens na zona em 
que se erguia a antiga capela de Maximinos, onde possivelmente se localizaria o 
anfiteatro da cidade romana. Seria igualmente interessante estudar o local da primitiva 
implantação da cidade (Monte Castro) e a freguesia de Dume, no sopé desse monte, 
onde também é vulgar a descoberta de vestígios da época romana. Finalmente a Fonte 
do Ídolo merece um estudo mais atento, além da necessidade de ser convenientemen-
te protegida dos maus tratos de que é frequentemente vítima, apesar de ser M.N. 
Uma última observação para chamar a atenção para o problema dos museus de Braga. 
O museu é o complemento indispensável de uma estação arqueológica, um local que 
se quer vivo e actuante, não só para conservar as peças, mas sobretudo para chamar 
a atenção sobre elas e incentivar o seu estudo. Braga podia ter um magnífico museu 
de arqueologia, mas por incompatibilidades pessoais ou por razões que a razão 
desconhece, ele não existe. O espólio que ao longo dos anos foi sendo recolhido 
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encontra-se espalhado por 4 museus, mal instalados e pior organizados. O menos que 
se pode pedir é que eles cumpram a sua verdadeira função e sirvam o público e os 
investigadores. Deseja-se sobretudo que o Museu D. Diogo de Sousa seja rapidamen-
te reorganizado e que o Museu Pio XII tenha o seu acesso facili tado, principalmente 
aos investigadores, já que o seu riqu íssimo recheio se encontra praticamente inédito 
e sem possibilidades de ser estudado. 
JAN. 1976. 
Henrique M. Barreto Nunes 
INVENTÁRIO E DESENHOS 
Nota 
O Inventário que se segue foi elaborado sobre os conhecimentos de achados simples 
e múltiplos documentados à data na área geográfica em causa. 
Esse elenco encontra-se, na planta 3, localizado achado por achado. Nessa planta 
indica-se também a área onde recentemente se têm verificado achados em grandes 
quantídades. e a sua recolha indescriminada e indocumentada por quem calha de lá 
passar, ou a eliminação, dadas as obras já em curso, de qualquer possibilidade de os 
estudar cientificamente. 
Na página anexa seguinte, documenta-se o aspecto de um dos taludes (temporários) 
criados pelas obras de abertura de ruas [ver as fotografías da página 28 e 29]. 
Na planta 4 assinalam-se de maneira genérica, as áreas nas quais haverá eliminação 
total dos últimos vestígios da urbe romana de Braga (cerca de 40% da sua área 
presumível de maior extensão - séc. Il i d.C.) 
INVENTÁRIO DE ALGUNS ACHADOS ROMANOS NOTÁVEIS 
Necrópoles parcialmente estudadas 
A - Necrópole (Av. da Liberdade / R. do Raio) 
B - Necrópole (Maximinos) 
C - Necrópole (Campo da Vinha / R. Alferes Ferreira) 
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Achados Documentados 
1 - Fonte do Ídolo (Mon. Nac.) 
(Escullura, epigrafía) 
2 Epigrafia (inscrições votivas - 2) 
3 - Cerâmica (lucernas) 
4 - Epigrafia (estalas funerárias - 3) 
5 - Sepulturas; Cerâmica; Epigrafia 
(estala funerária); Bronze decorativo 
6 - Epigrafia (estalas funerárias - 2) 
7 - Epigrafia (estela funerária) 
8 - Epigrafia (estela funerária) 
9 - Epigrafia (estela funerária - 1; 
inscrição votiva - 1) 
1 O - Peristilo de edificio; Taça com 
mosaicos: Capitel 
11 - Tanque com mosaicos; 
Silhares almofadados 
12 - Sepulluras de incineração; 
Cerâmica (Dolium) 
13 - Epigrafia (inscrições volivas - 2) 
14 - Moedas 
15 - Bases de colunas 
16 - Estatueta de bronze: Mosaicos: Moedas 
17 - Epigrafia (inscrição votiva) 
18 - Epigrafia (inscrição votiva) 
19 - Sarcófago de mármore; 
Silhares almofadados 
20 - Epigrafia (inscrição votiva) 
21 - Epigrafia (inscrição voliva a lsis) 
22 - Epigrafia (inscrição votiva) 
23 - Edifício monumental (?): Epigrafia 
(inscriçao votiva - 1; Estela funerária - 1) 
24 - Epigrafia (inscrição votiva) 
25 - Epigrafia (inscrição votiva - 1 : 
Estela funerária - 1) 
26 - $ilhares almofadados 
27 - Epigrafia (estala funerária) 
28 - Sepulturas 
29 - Epigrafia (estala funerária) 
30 - Mosaicos 
31 - Cerâmica (ânforas) 
Localização 
R. do Raio 
Próximo da Fonte do Ídolo 
R. do Raio 
Av. da Liberdade 
Av. da Liberdade / Lago do Rechicho 
(Convento dos Remédios) 
Hospital de S. Marcos 
Hospital de S. Marcos 
Rua do Hospital 
Seminário de Santiago 
Casa Paiva Brandão (Largo de S. Paulo) 
Sem. de Santiago/ R. Afonso Henriques 
R. Afonso Henriques 
R. Afonso Henriques 
Rua do Forno 





Sé (Capela de S. Geraldo) 
Rua do Souto 
Rua Francisco Sanches 
Igreja de S. João do Souto 
Paço Arquiepiscopal (Jardim) 
Paço Arquiepiscopal (Salão Medieval) 
Campo da Vinha 
Rua Alferes Ferreira 
Arco da Porta Nova 
Largo das Carvalheiras 
Rua Sá de Miranda 
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32 - Vestígios de edifício (escadas) 
33 - Templo (?); Vestígios de edifícios; 
Piscina; Escultura; Cerâmica; e 
Epigrafia (est. funerárias: 6+3) 
34 - Epigrafia (est. funerária); Piscina 
35 - Tesouro de Prata (estatuetas, elmos) 
36 - Epigrafia (inscrição votiva) 
37 - Villa Romana (?); Epigrafia (ara) 
38 - Restos de grande edifício 
39 - Piscina 
40 - Restos de edifício (átrio com colunas; 
Cisterna) 
41 - Restos de edifícios; Mosaicos 
42 - Sepulturas; Pedra de anel; Vidros 
43 - Sepulturas; Lucernas 
44 - Epigrafia (estalas funerárias - 2) 
45 - Sepulturas 
46 - Anfiteatro (?) 
47 - Pedra de Anel 
48 - Estatueta de bronze 
49 - Moedas 
50 - Epigrafia (ara) 
51 - Sepulturas; Cerâmica; Pulseiras de vidro 
Rua Sá de Miranda 
Av. da Imaculada Conceição 
(Casa dos Avelar) 
Rua Monsenhor Airosa 
(Conv. da Regeneração) 
Rua Monsenhor Airosa 
(Conv. da Regeneração) 
Quinta de S. Martinho 
Antigo Quartel de Maximinos 
Loteamento de Maximinos 
Rua de S. Sebastião 
Rua Pedro Magalhães Gandavo 
Rua Santos da Cunha 
Rua Santos da Cunha 
Rua Diogo Teive 
Largo de Maximinos 
Próx. lg. Maximinos 
Próx. Antiga Capela de Maximinos 
Largo de S. Paulo 
Próx. Capela de S. Sebastião 
Largo das Carvalheiras (Escola da Sé) 
Av. Central (Escola do Magistério) 
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JUNTA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
Sessão de trabalho na Universidade do Minho, realízada em conformidade com o 
parecer da 1 .• Sub. Secção da 2.ª Secção da JNE superiormente homologada em 
19.11.76. 
Cidade Romana de BRAGA 
Conclusões: 
- Foi verificado na zona de Maximinos que os trabalhos de urbanização e 
bastantes construções de prédios, prosseguiram e foram iniciados desde 16 de 
Janeiro p,p. (data da primeira intervenção do MEIC nesta fase do processo), em 
flagrante oposição às indicações expressamente dadas na sessão de trabalho 
desse mesmo dia 16, na C. M. de Braga, e confirmadas na sessão do dia 3 de 
Fevereiro - conforme consta dos pareceres da 4.ª Sub-Secção da 2.ª Secção 
da JNE, de 23 de Janeiro e 6 de Fevereiro p.p. 
2 - Foi verificado que tais infracções resultaram em evidentes prejuízos de restos 
arqueológicos (incluindo construções), alguns de real valor. 
3 - A C. M. de Braga, já responsável pela não observãncia das disposições 
regulamentares decorrentes do inicio da fixação da zona especial de protecção 
da "área romana de Braga", vê avolumada essa responsabil idade de por não ter 
impedido os desmandos acima referidos. É de solicitar a maior atenão para este 
assunto. 
4 - A área afectada pelas construções da urbanização em curso representa só uma 
parte da zona arqueológica: e contém em si mesma clareiras e sectores ainda 
recuperáveis, dentro das quais nenhuma obra deve ser consentida. 
5 - Considera-se necessário que as autoridades responsáveis garantam o policia-
mento mais eficaz da zona. de modo a impedir estragos e escavações clandes-
tinas, com desvio de peças. 
6 - O inicio da fixacção da zona especial de protecção referida em 3), implica, como 
é evidente. a impossibilidade da execução de obras não sancionadas pelo 
MEIC: e a evidente existência de um campo arqueológico nela contido, obriga 
ao disposto no decreto n.• 20.985. 
7 - Compete à C. M. de Braga, com a necessária urgência, promover a realização 
dos estudos urbanísticos de expansão da cidade, e criação de novas áreas para 
desenvolvimento que permitam proporcionar contra partidas para as áreas 
afectas a zonas arqueológicas onde não seja possível a construção. 
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8 - Relativamente a uma acção de base. na parte da condução científica deste 
processo, verifica-se o grande interesse de se consegui r uma rápida definição 
estatuária do chamado "Campo Arqueológico·, tendo em vista a indicação de 
que este caso deve constituir uma operação-piloto. normativa em relação a 
casos análogos. 
9 - Ê da maior urgência a constituição dum grupo de arqueólogos que, oficialmen-
te , tenham a possibilidade de orientar as medidas imediatas a levar a cabo na 
zona de urbanização. 
1 O - A Universidade do Minho, tendo em vista o seu tipo institucional, sente-se 
responsável pela defesa e estudo do património cultural da região onde está 
inserida, daí que esleja pronta a responder a Iodas as solicitações que, nesse 
sentido lhe !orem feitas, designadamente responsabilizando-se pela implanta-
ção e pelo funcionamento do "Campo Arqueológico• a que se faz alusão no n. 
8, desde que lhe sejam proporcionados os meios necessários que, de imediato 
poderá estudar e propor. 
Braga, 23 de Fevereiro de 1976. 
Octávio Lixa Filgueiras 
Este documento foi aprovado em sessão da 4.• Sub-secção da 2.• Secção da Junta 
Nacional da Educação em 5 de Março de 1976 e homologado em 19.3.1976. 
